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DECISÃO MONOCRÁTICA

CONSUMIDOR – APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE 
REVISÃO  DE  CONTRATO  JULGADA 
PROCEDENTE  –  IRRESIGNAÇÃO  DO  BANCO 
RÉU  –  LEGALIDADE  NA COBRANÇA DE  TAC, 
TEC,  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DE  JUROS  E 
TARIFA  DE  LIQUIDAÇÃO  ANTECIPADA  – 
PRECEDENTES  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA  –  SENTENÇA REFORMADA  –  AÇÃO 
JULGADA IMPROCEDENTE  –  APLICAÇÃO  DO 
ART. 557,  § 1º-A,  DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL –  PROVIMENTO  MONOCRÁTICO  DO 
APELO.

– Ao contrário do que restou decidido na sentença, 
é  legal  a  cobrança  de  TAC,  TEC,  Capitalização 
Mensal de juros e Tarifa de Liquidação Antecipada 
no  contrato  de  financiamento  firmado  entre  as 
partes.  Precedentes  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça.

–  Portanto,  estando a  decisão  recorrida  em 
confronto com jurisprudência  dominante do STJ, o 
apelo merece ser provido  monocraticamente,  nos 
termos do  art.  557,  §  1º-A,  do  CPC,  para  julgar 
improcedente a ação.
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VISTOS etc.

Cuida-se  de  apelação  cível interposta  pelo  BANCO 
BRADESCO S/A em face da sentença que julgou procedente a  ação de 
revisão de contrato movida por GILDENY MARIA FERREIRA DE SOUZA, 
e declarou ilegal a cobrança de capitalização mensal de juros, TAC, TEC e 
Tarifa de Liquidação Antecipada, condenando a apelante na devolução em 
dobro do indébito, além de limitar multa moratória em 2% ao mês.

Em  suas  razões  o  recorrente sustentou  inicialemnte  a 
impossibilidade de aplicação do Código de Defesa do Consumidor. Apontou 
a  legalidade  das  tarifas  e  pediu  o  provimento  do  recurso  para  julgar 
improcedente a ação (fls. 122/154).

Contrarrazões de fls. 159/168, pelo desprovimento.

Instada a se manifestar,  a douta Procuradoria opinou pelo 
afastamento da condenação da capitalização e TAC, ante a legalidade na 
cobrança  destas  tarifas,  e  devolução  simples  dos  valores  ilegalmente 
cobrados a título de tarifa de liquidação antecipada (fls. 174/185).

É o relatório.

DECIDO

Presentes  os  pressupostos  recursais  de  admissibilidade 
recursal (intrínsecos1 e extrínsecos2), conheço o recurso.

Com efeito, rejeito de plano o argumento de inaplicabilidade 
do CDC à hipótese.

Ora, tratando-se de revisão de contrato de financiamento na 
qual  a  instituição  financeira  figura  como  ré,  não  há  dúvidas  de  que  a 
relação entre as partes é consumerista, o que atrai a aplicação da súmula 
nº 297 do STJ que assim dispõe:

O  Código  de  Defesa  do  Consumidor  é  aplicável  às 
instituições financeiras.

Além do mais, a revisão contratual é plenamente possível em 
face do princípio da ubiquidade da Justiça (art.  5º,  XXXV3,  da CF),  que 
permite  ao  Poder  Judiciário  a  intervenção  nas  relações  a  fim  de 
restabelecer o equilíbrio contratual entre as partes.

1 Legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo e extintivo.

2 Tempestividade e regularidade formal.

3 Art. 5º (…) XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 
direito;
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Todavia,  assiste  razão  ao  Banco  apelante  no  tocante  a 
legalidade na cobrança das tarifas e manutenção do contrato.

De acordo com a mais recente orientação firmada pelo STJ, 
ao julgar o REsp nº 1.251.331/RS sob rito do recurso repetitivo, tem-se que 
"nos contratos bancários celebrados até 30.4.2008 (fim da vigência da 
Resolução  CMN  2.303/96)  era  válida  a  pactuação  das  tarifas  de 
abertura de crédito (TAC) e de emissão de carnê (TEC)".

Eis o inteiro teor da ementa do julgado parâmetro da matéria:

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL. 
CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO  COM  GARANTIA DE 
ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.  DIVERGÊNCIA. 
CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  JUROS  COMPOSTOS. 
MEDIDA  PROVISÓRIA  2.170-36/2001.  RECURSOS 
REPETITIVOS.  CPC,  ART.  543-C.  TARIFAS 
ADMINISTRATIVAS PARA ABERTURA DE CRÉDITO (TAC), 
E  EMISSÃO  DE  CARNÊ  (TEC).  EXPRESSA PREVISÃO 
CONTRATUAL.  COBRANÇA.  LEGITIMIDADE. 
PRECEDENTES.  MÚTUO  ACESSÓRIO  PARA 
PAGAMENTO  PARCELADO  DO  IMPOSTO  SOBRE 
OPERAÇÕES FINANCEIRAS (IOF). POSSIBILIDADE.

1.  "A capitalização  dos  juros  em  periodicidade  inferior  à 
anual  deve  vir  pactuada  de  forma  expressa  e  clara.  A 
previsão  no  contrato  bancário  de  taxa  de  juros  anual 
superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir 
a  cobrança  da  taxa  efetiva  anual  contratada"  (2ª  Seção, 
REsp 973.827/RS, julgado na forma do art. 543-C do CPC, 
acórdão de minha relatoria, DJe de 24.9.2012).

2. Nos termos dos arts. 4º e 9º da Lei 4.595/1964, recebida 
pela  Constituição  como  lei  complementar,  compete  ao 
Conselho Monetário Nacional dispor sobre taxa de juros e 
sobre a remuneração dos serviços bancários, e ao Banco 
Central  do Brasil  fazer cumprir  as normas expedidas pelo 
CMN.

3. Ao tempo da Resolução CMN 2.303/1996, a orientação 
estatal  quanto  à  cobrança  de  tarifas  pelas  instituições 
financeiras  era  essencialmente  não  intervencionista,  vale 
dizer, "a regulamentação facultava às instituições financeiras 
a cobrança pela prestação de quaisquer tipos de serviços, 
com exceção daqueles que a norma definia como básicos, 
desde que fossem efetivamente contratados e prestados ao 
cliente,  assim  como  respeitassem  os  procedimentos 
voltados a assegurar a transparência da política de preços 
adotada  pela  instituição."  4.  Com o  início  da  vigência  da 
Resolução CMN 3.518/2007, em 30.4.2008, a cobrança por 
serviços  bancários  prioritários  para  pessoas  físicas  ficou 
limitada  às  hipóteses  taxativamente  previstas  em  norma 
padronizadora expedida pelo Banco Central do Brasil.
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5.  A Tarifa de Abertura de Crédito (TAC) e a Tarifa de 
Emissão de Carnê (TEC) não foram previstas na Tabela 
anexa à Circular BACEN 3.371/2007 e atos normativos 
que a sucederam, de forma que não mais é válida sua 
pactuação em contratos posteriores a 30.4.2008.

6.  A cobrança  de  tais  tarifas  (TAC  e  TEC)  é  permitida, 
portanto,  se  baseada  em  contratos  celebrados  até 
30.4.2008, ressalvado abuso devidamente comprovado caso 
a caso, por meio da invocação de parâmetros objetivos de 
mercado e circunstâncias do caso concreto, não bastando a 
mera  remissão  a  conceitos  jurídicos  abstratos  ou  à 
convicção subjetiva do magistrado.

(...)

8.  É lícito aos contratantes convencionar o pagamento do 
Imposto sobre Operações Financeiras e de Crédito (IOF) por 
meio financiamento acessório ao mútuo principal, sujeitando-
o aos mesmos encargos contratuais.

9. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - 1ª Tese: 
Nos contratos bancários celebrados até 30.4.2008 (fim 
da  vigência  da  Resolução  CMN 2.303/96)  era  válida  a 
pactuação das tarifas de abertura de crédito (TAC) e de 
emissão  de  carnê  (TEC),  ou  outra  denominação  para  o 
mesmo fato gerador, ressalvado o exame de abusividade em 
cada caso concreto.

- 2ª Tese: Com a vigência da Resolução CMN 3.518/2007, 
em  30.4.2008,  a  cobrança  por  serviços  bancários 
prioritários  para  pessoas  físicas  ficou  limitada  às 
hipóteses  taxativamente  previstas  em  norma 
padronizadora  expedida  pela  autoridade  monetária. 
Desde então, não mais tem respaldo legal a contratação 
da  Tarifa  de  Emissão  de  Carnê  (TEC)  e  da  Tarifa  de 
Abertura de Crédito (TAC), ou outra denominação para o 
mesmo  fato  gerador.  Permanece  válida  a  Tarifa  de 
Cadastro  expressamente  tipificada  em  ato  normativo 
padronizador da autoridade monetária, a qual somente pode 
ser cobrada no início do relacionamento entre o consumidor 
e a instituição financeira.

- 3ª Tese: Podem as partes convencionar o pagamento do 
Imposto sobre Operações Financeiras e de Crédito (IOF) por 
meio  de  financiamento  acessório  ao  mútuo  principal, 
sujeitando-o aos mesmos encargos contratuais.

10. Recurso especial parcialmente provido.

(REsp  1251331/RS,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL 
GALLOTTI,  SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em  28/08/2013, 
DJe 24/10/2013)

[destaques de agora]
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Destarte,  tendo  o  contrato  impugnado  sido  firmado 
anteriormente  ao  dia  1º  de  outubro  de  2007 (fl.  24),  fácil  verificar  a 
legalidade da TAC e TEC na hipótese.

Quanto a capitalização, esta também deve ser mantida.

Ocorre que  é legal a cobrança de capitalização mensal de 
juros  quando expressamente pactuada.  Para tanto,  basta que  a simples 
exposição numérica da taxa de juros anual seja superior ao duodécuplo da 
mensal. Nesse sentido, cito os recentes julgados:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL.  PROCESSUAL.  ADMISSIBILIDADE. 
BANCÁRIO. CONTRATO FIRMADO APÓS A MP Nº 1.963-
17/2000.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL NÃO  CONTRATADA. 
COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.  ACÓRDÃO  FUNDADO 
EM  REEXAME  DO  CONTRATO  E  DE  PROVAS. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.

1. A capitalização dos juros em periodicidade inferior a 
um ano  é  admitida  nos  contratos  bancários  firmados 
após 31/3/2000, data da publicação da Medida Provisória 
nº  1.963-17,  desde  que  pactuada  de  forma  clara  e 
expressa,  assim considerada quando prevista a taxa de 
juros anual em percentual pelo menos doze vezes maior 
do que a mensal.

(...)

4. Agravo regimental não provido.

(STJ;  AgRg no AREsp 74.052/RS, Rel.  Ministro RICARDO 
VILLAS  BÔAS  CUEVA,  TERCEIRA TURMA,  julgado  em 
20/06/2013)

AGRAVO  REGIMENTAL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE 
CONTRATO  BANCÁRIO.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DE 
JUROS. POSSIBILIDADE.

1.  A previsão,  no  contrato  bancário,  de  taxa  de  juros 
anual  superior  ao  duodécuplo  da  mensal  é  suficiente 
para  permitir  a  cobrança  da  taxa  efetiva  anual 
contratada.

2. Agravo regimental provido para se conhecer do agravo e 
dar provimento ao recurso especial.

(STJ;  AgRg  no  AREsp  40.562/PR,  Rel.  Ministro  JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA,  julgado em 
20/06/2013) [destaques de agora]
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Assim, como no contrato impugnado (fl. 22) os juros mensais 
e anuais foram fixados, respectivamente, nos percentuais de 2,05% a.m. e 
27,68% a.a.,  é legal  a cobrança de capitalização na hipótese  eis  que a 
divergência entre as taxas foi expressamente descritos.

De igual  sorte,  ao contrário  do que decidiu  a sentença,  a 
cobrança de Tarifa de Liquidação Antecipada também é legítima.

A partir do dia 06 de dezembro de 2007, data da entrada em 
vigor da Resolução nº 3.516/07 do CMN, a cobrança de tarifa de liquidação 
antecipada foi proibida nos seguintes termos:

Art.  1º  Fica  vedada  às  instituições  financeiras  e 
sociedades  de arrendamento mercantil  a cobrança de 
tarifa  em  decorrência  de  liquidação  antecipada  nos 
contratos de concessão de  crédito e de arrendamento 
mercantil financeiro, firmados a partir da data da entrada 
em  vigor  desta  resolução  com  pessoas  físicas  e  com 
microempresas e empresas de pequeno porte de que trata a 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

[em negrito]

Desta  forma,  como  na  hipótese  esta  tarifa  foi  contratada 
anteriormente aquela data, ou seja, em 1º de outubro de 2007 (data da 
celebração do contrato), não há ilegalidade na sua cobrança.

Eis a pacífica jurisprudência do STJ firmada nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL CIVIL E  BANCÁRIO.  AÇÃO  DE 
REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  TARIFA  DE  LIQUIDAÇÃO 
ANTECIPADA  DE  OPERAÇÕES  DE  CRÉDITO. 
COBRANÇA.  LEGALIDADE,  LIMITADA AO PERÍODO DE 
06.09.2006  A 06.12.2007.  ANALISADOS:  ARTS.  424  DO 
CC/02; 52, § 2º, DO CDC; 4º E 9º DA LEI Nº 4.595/64; E 28 
DA LEI Nº 10.931/04.

1. Ação de repetição de indébito ajuizada em 12.07.2010. 
Recurso  especial  concluso  ao  gabinete  da  Relatora  em 
27.09.2013.

2.  Recurso especial em que se discute a legalidade da 
cobrança  de  tarifa  para  a  liquidação  antecipada  de 
operações de crédito.

3. Nos termos dos arts. 4º e 9º da Lei nº 4.595/64, recebida 
pela CF/88 como lei complementar,  compete ao Conselho 
Monetário  Nacional  dispor  sobre  taxa  de  juros  e  sobre  a 
remuneração dos serviços bancários.

4. Constatada a existência de lacuna legislativa por parte do 
CMN,  nada  impede  a  aplicação  subsidiária  do  CC  e  do 
CDC.
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5.  As  instituições  financeiras  somente  estiveram 
autorizadas a  cobrar  tarifa  para liquidação antecipada 
de débitos no período compreendido entre  06.09.2006 
(entrada em vigor da Resolução nº 3.401/06 do CMN) e 
06.12.2007 (entrada em vigor da Resolução nº 3.516/07 
do CMN).

6. Embora as Resoluções nºs 2.303/96 e 3.518/07 do CMN 
disciplinem  genericamente  a  "cobrança  de  tarifas  pela 
prestação de serviços por parte das instituições financeiras", 
nota-se de seu conteúdo que se destinam precipuamente à 
normatização  de  serviços  relativos  a  conta  corrente  de 
depósitos à vista e conta de depósitos de poupança,  não 
abrangendo, pois, operações de crédito. Tanto é assim que 
o  próprio  CMN editou  a  Resolução  nº  3.401/06,  tratando 
especificamente  da  quitação  antecipada  de  operações  de 
crédito.

7.  A  autorização  para  livre  contratação  de  garantias  e 
encargos, prevista no art. 28 da Lei nº 10.931/04, não tem o 
condão  de  impedir  o  controle  finalístico  das  cláusulas 
inseridas em contratos de adesão,  que deverão manter  a 
razoabilidade em função do justo interesse visado.

8.  Contrato  sub  judice  firmado  após  a  edição  da 
Resolução CMN nº 3.516/07, em que foi expressamente 
vedada a contratação da tarifa de liquidação antecipada.

9. Recurso especial não provido.

(STJ;  REsp 1409792/DF, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 01/04/2014)

PROCESSUAL  CIVIL  E  CONSUMIDOR.  AÇÃO  CIVIL 
PÚBLICA.  PRESCRIÇÃO.  PRAZO.  TARIFA  DE 
LIQUIDAÇÃO  ANTECIPADA  DE  OPERAÇÕES  DE 
CRÉDITO.  COBRANÇA.  LEGALIDADE,  LIMITADA  AO 
PERÍODO  DE  06.09.2006  A  06.12.2007.  INDÉBITO. 
REPETIÇÃO  EM  DOBRO.  MÁ-FÉ.  DEMONSTRAÇÃO. 
NECESSIDADE.  DISPOSITIVOS  LEGAIS  ANALISADOS: 
ARTS. 42, PARÁGRAFO ÚNICO, E 52, § 2º, DO CDC; 4º E 
9º DA LEI Nº 4.595/64; E 21 DA LEI Nº 4.717/65.

1.  Ação  civil  pública  ajuizada  em  15.02.2008.  Recurso 
especial concluso ao gabinete da Relatora em 20.05.2013.

2.  Recurso  especial  em  que  se  discute  a  legalidade  na 
cobrança  de  tarifa  para  a  liquidação  antecipada  de 
operações de crédito.

Incidentalmente,  verifica-se  o  cabimento  de  eventual 
repetição em dobro do indébito e o prazo prescricional da 
ação civil pública.
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3.  Consoante  entendimento  consolidado  da  2ª  Seção  do 
STJ,  a  ação civil  pública  e  a  ação popular  compõem um 
microssistema de tutela dos direitos difusos, por isso que, 
não  havendo  previsão  de  prazo  prescricional  para  a 
propositura  da  ação  civil  pública,  recomenda-  se  a 
aplicação, por analogia, do prazo quinquenal previsto no art. 
21 da Lei nº 4.717/65.

4. Ressalva do entendimento pessoal da Relatora, de que a 
defesa de direitos coletivos não se confunde com a defesa 
coletiva  de  direitos  e  de  que  os  direitos  subjetivos 
individuais,  uma  vez  tutelados  coletivamente,  não  podem 
receber  o  mesmo  tratamento  dispensado  a  direitos  de 
natureza transindividual, notadamente quando isso acarretar 
prejuízos em relação às vantagens que o interessado teria 
na defesa autônoma dos seus direitos.

5. Nos termos dos arts. 4º e 9º da Lei nº 4.595/64, recebida 
pela CF/88 como lei complementar,  compete ao Conselho 
Monetário  Nacional  dispor  sobre  taxa  de  juros  e  sobre  a 
remuneração dos serviços bancários.

6. Constatada a existência de lacuna legislativa por parte do 
CMN, nada impede a aplicação subsidiária do CDC.

7.  As  instituições  financeiras  somente  estiveram 
autorizadas a  cobrar  tarifa  para liquidação antecipada 
de débitos no período compreendido entre  06.09.2006 
(entrada em vigor da Resolução nº 3.401/06 do CMN) e 
06.12.2007 (entrada em vigor da Resolução nº 3.516/07 
do CMN).

8. Embora as Resoluções nºs 2.303/96 e 3.518/07 do CMN 
disciplinem  genericamente  a  "cobrança  de  tarifas  pela 
prestação de serviços por parte das instituições financeiras", 
nota-se de seu conteúdo que se destinam precipuamente à 
normatização  de  serviços  relativos  a  conta  corrente  de 
depósitos à vista e conta de depósitos de poupança,  não 
abrangendo, pois, operações de crédito. Tanto é assim que 
o  próprio  CMN editou  a  Resolução  nº  3.401/06,  tratando 
especificamente  da  quitação  antecipada  de  operações  de 
crédito.

9. Consoante entendimento consolidado do STJ, a aplicação 
da regra contida no art. 42, parágrafo único, do CPC, exige 
prova de má-fé do credor.

10. Recurso especial parcialmente provido.

(STJ;  REsp 1375906/DF, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 25/02/2014)
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Por  fim,  ressalte-se  que  in  casu o  Juízo  deferiu  pedido 
inexistente de limitação multa moratória, pelo que este deve ser excluído da 
hipótese, uma vez que constitui julgamento extra petita.

Portanto, o contrato deve ser mantido em todos seus termos, 
estando,  pois,  a  sentença  em manifesto  confronto  com  jurisprudência 
dominante do Superior Tribunal de Justiça.

DISPOSITIVO

Ante o exposto, e com fulcro no art.  557, §1º-A, do CPC, 
DOU PROVIMENTO AO APELO para reconhecer a legalidade na cobrança 
de  capitalização  mensal  de  juros,  TAC,  TEC  e  Tarifa  de  Liquidação 
Antecipada e, por conseguinte, e julgar improcedente a ação.

Condeno a parte  autora/recorrida no pagamento das custas 
e honorários, estes fixados em R$ 1.000,00 (mil reais), cuja exigibilidade 
ficará suspensa nos termos do art. 12 da Lei nº 1.060/50.

P. I.

João Pessoa, 7 de outubro de 2014.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
Relator
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